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INSS - COMPROVAÇÃO DE VIDA ANUAL
PROCEDIMENTOS

A Portaria nº 1.366, de 14/10/21, DOU de 15/10/21, do INSS, disciplinou os procedimentos referentes à comprovação de
vida anual dos beneficiários do INSS.

Em síntese, o segurado ou beneficiário que receber benefício nas modalidades de pagamento de cartão magnético,
conta-corrente ou conta poupança deverá realizar anualmente, no mês de aniversário, a comprovação de vida.

Na íntegra:

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8
de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.066900/2020-05, resolve:

Art. 1º - Disciplinar os procedimentos referentes à comprovação de vida anual dos beneficiários do INSS.

Art. 2º - O segurado ou beneficiário que receber benefício nas modalidades de pagamento de cartão magnético, conta-
corrente ou conta poupança realizará anualmente, no mês de aniversário do titular do benefício, a comprovação de vida,
preferencialmente por meio de atendimento eletrônico com uso de biometria, ou outro meio definido pelo INSS que assegure a
identificação inequívoca do beneficiário, implementado pelas instituições financeiras pagadoras dos benefícios, observando-se
que:

I - a prova de vida:
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a) bem como a renovação de senha, serão efetuadas pelo beneficiário, preferencialmente no mesmo ato, mediante
identificação por funcionário da instituição financeira responsável pelo pagamento, quando não realizadas por atendimento
eletrônico com uso de biometria;

b) poderá ser realizada por representante legal ou por procurador do beneficiário, desde que esteja legalmente cadastrado no
INSS; e

c) deverá ser realizada em qualquer agente pagador da instituição financeira responsável pelo pagamento do benefício;

II - as instituições financeiras deverão:

a) obrigatoriamente, envidar esforços a fim de facilitar e auxiliar o beneficiário com idade igual ou superior a 80 (oitenta) anos
ou com dificuldade de locomoção, de forma a evitar ao máximo o seu deslocamento até a agência bancária e, caso isso
ocorra, dar-lhe preferência máxima de atendimento, para diminuir o tempo de permanência do idoso no recinto e evitar sua
exposição a aglomeração; e

b) enviar as informações ao INSS, quando a prova de vida for nelas realizada, bem como divulgar aos beneficiários, de forma
ampla, todos os meios existentes para efetuar o procedimento, especialmente os remotos, a fim de evitar o deslocamento dos
beneficiários;

III - o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encaminhado às instituições financeiras até que o beneficiário realize a
prova de vida, permitida a liberação do pagamento automaticamente pela instituição financeira.

Art. 3º - A comprovação de vida dos beneficiários residentes no exterior será realizada anualmente, no mês de aniversário do
titular, obedecendo o disposto na Portaria nº 1.062/PRES/INSS, de 15 de outubro de 2020.

Art. 4º - Fica suspensa, da competência de outubro a dezembro de 2021, a obrigatoriedade da rotina de comprovação de vida.

Parágrafo único - A suspensão da rotina a que se refere o caput não impede a realização voluntária da comprovação de vida
na rede pagadora de benefícios, nem configura possibilidade de recusa de realização do procedimento pela instituição
financeira.

Art. 5º - A possibilidade de realização de prova de vida por meio de pesquisa externa, para o maior de 80 (oitenta) anos ou
titular com dificuldade de locomoção, sem procurador ou representante legal cadastrado junto ao INSS, não impede o titular de
realizar o procedimento na instituição financeira responsável pelo pagamento de seu benefício, se assim desejar, salvo se o
benefício já estiver cessado conforme previsto no § 2º do art. 6º.

Art. 6º - A partir de janeiro de 2022, em caso de ausência de comprovação de vida no mês de aniversário do titular do
benefício, os créditos mensais da primeira e da segunda competências subsequentes serão encaminhados à rede pagadora
com marca de bloqueio.

§ 1º - Caso não seja realizada a comprovação de vida após o segundo bloqueio, o benefício será suspenso pelo motivo 65 -
não apresentação de fé de vida.

§ 2º - Após 6 meses de suspensão, o benefício será cessado pelo motivo 02 - não comprovação de fé de vida.

§ 3º - Ocorrendo a situação prevista no § 2º, o benefício somente poderá ser reativado através da comprovação de vida por
biometria realizada pelo aplicativo Meu INSS, ou por meio do serviço agendável Realizar Prova de Vida - Situações
Excepcionais ou, ainda, através da pesquisa externa citada no art. 5º.

§ 4º - Havendo a comprovação de vida durante o período de bloqueio ou suspensão, os créditos serão desbloqueados e, se
necessário, o benefício será reativado.

§ 5º - Os créditos bloqueados por falta de fé de vida que já tenham retorno NPG (não pago) deverão ser reemitidos de ofício
após a comprovação de vida, quando realizada pelo INSS, sem necessidade de requerimento específico.

§ 6º - Os titulares de benefícios cujo vencimento da última comprovação de vida estiver entre as competências de novembro
de 2020 e dezembro de 2021 deverão realizá-la de forma escalonada, de acordo com o cronograma constante no Anexo.

Art. 7º - Os processos de bloqueio, suspensão e cessação de benefícios motivados por ausência de prova de vida, realizados
com base na Portaria PRES/INSS nº 1.299, de 2021, e seu anexo, até a competência de setembro de 2021, continuam válidos
e devem ser concluídos nos termos e prazos constantes daquele Ato.
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Art. 8º - Comprovada a realização na instituição financeira de prova de vida pelo titular após o seu óbito, esta deverá devolver
integralmente os valores pagos ou creditados após o falecimento, independente do período a que se referem, atualizados
monetariamente conforme disposto no art. 175 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6
de maio de 1999.

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

ANEXO - CRONOGRAMA PARA REALIZAÇÃO DAS ROTINAS DE COMPROVAÇÃO DE VIDA

Competência de vencimento da comprovação de vida Competência de bloqueio
Novembro/2020 a junho/2021 Janeiro/2022

Julho e agosto/2021 Fevereiro/2022
Setembro e outubro/2021 Março/2022

Novembro e dezembro/2021 Abril/2022

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA OUTUBRO/2021

A Portaria nº 445, de 13/10/21, DOU de 15/10/21, da Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e Previdência, fixou
a nova tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício
(aposentadoria, auxílio-doença, etc.) no respectivo mês. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página "Legislação da Previdência Social" .

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência, no uso de suas atribuições e tendo em vista o art. 22 da
Portaria MTP nº 158, de 1º de setembro de 2021, publicada no DOU de 2 de setembro de 2021, seção 1, página 152 -
(Processo nº 10132.100382/2021-61), resolve

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de outubro de 2021, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de setembro de 2021;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de setembro de
2021 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de setembro de 2021; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,012000.
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Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de outubro
de 2021, serão efetuadas mediante a aplicação do índice de 1,012000.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/legislacao/indices-de-atualizacao-e-valores-medios-dos-
beneficios.

Art. 6º - O Ministério do Trabalho e Previdência, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SILVA DALCOLMO


